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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

(Município sem CT e com CMDCA)

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta na forma do art. 211 da lei 8.069/90 c/c o art. 174, III do CPC.

Procedimento Administrativo no ____/____ 



O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pelo (a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado, no exercício das atribuições ministeriais relativas à Infância e Juventude na Comarca de __________, com o objetivo de atender ao que preconiza a Constituição Federal, artigos 204 e 227. § 7º e  o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente em seus artigos 131 e ss, com o intuito de garantir a política de atendimento à Infância e da juventude




e o MUNICÍPIO DE _______________, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, por seu Prefeito Constitucional,




Firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos autos do procedimento administrativo em epígrafe identificado, para a formação de título executivo extrajudicial, ex vi do art. 211 da Lei 8.069/90 c/c o art. 5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 e o art. 174, III do CPC, consoante as cláusulas seguintes, que não impedem os acordantes de manterem ou desenvolverem outras ações para garantia dos direitos supracitados.

CLÁUSULA PRIMEIRA




O Município de ___ obriga-se a instalar o Conselho Tutelar, criado  pela Lei local n.º __/__, de __/__/__, em __ (__) dias, a contar  da data  de publicação deste Termo no Diário Oficial do Estado, ficando a encargo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a coordenação do processo, a ser fiscalizado pelo representante do Ministério Público desta Comarca.




O processo de instalação, que inclui a escolha dos membros do Conselho Tutelar, deverá atender às diretrizes do art. 204 c/c o art. 227, § 7º da Constituição Federal, com ampla publicidade de seus atos.



CLÁUSULA SEGUNDA



O Município de ___, no processo  de instalação do Conselho Tutelar, pode estabelecer  parceria  e/ou convênio com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente “Pe. Marcos Passerine” e com  a Rede Estadual dos Conselhos Tutelares, ou outro órgão ou entidade afim, para seu assessoramento técnico.

CLÁUSULA TERCEIRA



O  não cumprimento da obrigação aqui pactuada obrigará o Município de ___ ao pagamento de multa diária no valor de R$ _____(_________reais), corrigido monetariamente de acordo com os índices vigentes à época do pagamento, sendo devida a sanção pecuniária desde o dia seguinte ao fim do prazo  já referido na cláusula anterior, indo a quantia apurada para o correspondente Fundo Municipal da Infância e da Juventude
.

CLÁUSULA QUARTA




O Município de ___ providenciará o cumprimento da obrigação constante do art. 134, parágrafo único da Lei 8.069/90, valendo-se, se necessário, de crédito suplementar. 

CLÁUSULA QUINTA




Fica eleito o foro da Comarca de _______, através da Vara competente para os fins dos arts. 147 e 148 da lei 8.069 para as questões relativas ao presente Termo de Ajustamento de Conduta, inclusive a execução do presente título executivo extrajudicial pelo Ministério Público ou outro legitimado ex vi lege.



Assim vai o presente termo ajustado entre as partes, que o firmam em 03 (três) vias de igual teor e conteúdo, com o respectivo referendum do Parquet, para seus jurídicos e legais efeitos.

______________, ______de _______de 2001

Promotor(a) de Justiça

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:
�	 Onde não houver o Fundo regulamentado, adaptar a cláusula aos termos do art.  214, §  2º do ECA: “§ 2º - Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará  depositado em estabelecimento oficial de crédito, em conta  com correção monetária”. A disposição repete o comando do art. 13, parágrafo único, da lei 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), de aplicação subsidiária  ex vi do art. 224 da lei 8.069/90.
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